
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.985 - RS (2013/0407462-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA 
ADVOGADO : RACHEL BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO 
ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a penhora de crédito 
relativo a precatório judicial. Entretanto, não se equiparando o precatório a 
dinheiro ou a fiança bancária, mas a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 
recusar a nomeação ou a substituição do bem por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Tal orientação foi 
reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 1.090.898/SP, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ: "A 
Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório". 
2. Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida Cautelar, com o fito 
de viabilizar futura constrição em Execução Fiscal, deve ser adotado o 
entendimento de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito do contribuinte. 
Afinal, deve prevalecer o mesmo entendimento onde existe idêntica razão 
fundamental. 
3. Ademais, o STJ pacificou orientação de que a análise de possível afronta ao 
princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 25 de fevereiro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.985 - RS (2013/0407462-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA 
ADVOGADO : RACHEL BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 299-302, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega que:

A decisão recorrida, nos termo em que foi proferida, nega vigência 
aos termos do artigo 620 do Código de Processo Civil, segundo o qual, quando por 
vários meios puder se processar a execução, é obrigatório que ela se faça pelo 
modop menos gravoso ao devedor.

E não há que se falar que a análise da violação aos termos do 
artigo 620 do Código de Processo Civil importa no reexame de provas, já que é 
evidente que a indisponibilização de qualquer bem da empresa representa 
onerosidade maior que a penhora de crédito de precatório, ainda que não venha a 
inviabilizar a continuidade de suas atividades.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.985 - RS (2013/0407462-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça admite a penhora de crédito relativo a precatório judicial. Entretanto, não 

se equiparando o precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a direito de crédito, a 

Fazenda Pública pode recusar a nomeação ou a substituição do bem por quaisquer das causas 

previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. 

Tal orientação foi reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 

1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ: "A 

Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por precatório". 

Se o precatório é oferecido, a título de caução, em Medida Cautelar, com o fito 

de viabilizar futura constrição em Execução Fiscal, deve ser adotado o entendimento de que a 

Fazenda Pública pode se opor ao pleito do contribuinte. Afinal, deve prevalecer o mesmo 

entendimento onde existe idêntica razão fundamental. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR - 
CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL - 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS - RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA - 
POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.090.898/SP, DJe 
31/08/2009, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 
de que a Fazenda Pública pode recusar nomeação de precatório por quaisquer 
das causas previstas nos arts. 656 do CPC, 11 e 15 da LEF.

2. Se o precatório é oferecido como caução em medida cautelar, a 
fim de viabilizar futura constrição em execução fiscal, deve ser adotado o mesmo 
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entendimento firmado no REsp 1.090.898/SP, no sentido de que a Fazenda 
Pública pode se opor ao pleito do contribuinte.

3. Afasta-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, tendo em 
vista as peculiaridades do caso concreto.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1352608 / RS, Relatora Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
CAUÇÃO PARA FINS DE CPD-EN. OFERECIDOS PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS EM GARANTIA. NÃO ACEITAÇÃO PELA FAZENDA 
PÚBLICA. OFENSA À ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS. 
VALIDADE DA RECUSA.

1. Considerando que a caução representa antecipação da penhora, 
produzindo os seus mesmos efeitos, inclusive para fins de expedição de CPD-EN 
(REsp 1.123.669/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJ de 1/2/2010, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC), seu recebimento deve observar o mesmo 
tratamento destinado à garantia ofertada na execução fiscal.

2. A Fazenda Pública pode recusar a oferta de precatório à 
penhora por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 
15 da LEF. Matéria pacificada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.090.898/SP e na edição da Súmula 406/STJ.

3. Agravo regimental não provido
(AgRg no REsp 1266163 / RS, RelatorMinistro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2012).

EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIOS JUDICIAIS. 
CAUÇÃO QUE VIABILIZARÁ A PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ORDEM DE 
GRADAÇÃO NÃO OBSERVADA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
penhora de crédito relativo a precatório judicial. Todavia, não se equiparando o 
precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a direito de crédito, a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação ou a substituição do bem por quaisquer das 
causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

2. Se o precatório é oferecido, a título de caução, em medida 
cautelar, com o fito de viabilizar futura constrição em sede de execução fiscal, 
deve ser adotado o entendimento de que a Fazenda Pública pode se opor ao pleito 
do contribuinte. Afinal, deve prevalecer o mesmo entendimento onde existe 
idêntica razão fundamental.

3. Precedentes: AgRg no Ag 1.281.957/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda  Turma, DJe 21.5.2010; REsp 1.146.057/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 8.2.2010; AgRg no REsp 1.173.176/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda  Turma, DJe 30.3.2010.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1255770/PR, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 21/09/2011).
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Ademais, este Superior Tribunal pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 

reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.  Nessa esteira: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
(...) PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. A análise relativa à aplicação do Princípio da Menor 

Onerosidade (art. 620 do CPC) demanda, como regra, reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial por óbice da Súmula 
7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1240974/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO TRIBUNAL RECORRIDO. SÚMULA 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
PENHORA DE PRECATÓRIOS. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM DE 
GRADAÇÃO LEGAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA 
PÚBLICA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. PENHORA ELETRÔNICA. 
ADVENTO DA LEI N. 11.382/2006. INEXIGIBILIDADE DO 
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS 
DO DEVEDOR. MATÉRIAS SUBMETIDAS AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.

1. Princípio da menor onerosidade. Incidência das Súmulas 
282/STF, 356/STF e 7/STJ.

2. O dinheiro, por conferir maior liquidez ao processo executivo, 
ocupa o primeiro lugar na ordem de preferência estabelecida, tanto no art. 11 da 
Lei n. 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal), quanto no art. 655 do Código de 
Processo Civil.

3. Consolidou-se na jurisprudência que o precatório judicial 
equivale à penhora de crédito prevista no art. 11, VIII, da Lei de Execução Fiscal 
e no art. 655, XI, do Código de Processo Civil, e não à penhora de dinheiro. Por 
essa razão, é imprescindível a anuência do credor com a penhora do precatório 
judicial, sem distinção se decorrente de primeira penhora ou de substituição, 
podendo a recusa ser justificada por quaisquer das causas previstas no art. 656 do 
Código de Processo Civil (na espécie, por desobediência à ordem legal).

4. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal prevista no art. 11 da Lei de Execução Fiscal, uma 
vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é 
feita no interesse do credor, como dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.
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5. No caso dos autos, verifica-se que a decisão interlocutória que 
deferiu a penhora on line foi lavrada quando já vigorava o art. 655-A do CPC, 
introduzido pela Lei n. 11.382/006, quando não mais se exigia o esgotamento das 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do 
devedor.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 320.646/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/05/2013).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0407462-0 AREsp 448.985 / RS

Números Origem:  00883665420138217000  1011200132246  11200132246  70051834646  70052371341  
70053637393  70054874631

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA
ADVOGADO : RACHEL BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHOCOLATE DO PARKE LTDA
ADVOGADO : RACHEL BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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